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CAPÍTULO 7

DESENVOLVIMENTISMO, CONFLITO E CONCILIAÇÃO DE 
INTERESSES NA POLÍTICA DE CONSTRUÇÃO DE 
HIDRELÉTRICAS NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Ana Karine Pereira

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, tem-se observado, no Brasil, a retomada de diversos projetos 
ligados à infraestrutura – como a construção de rodovias e hidrelétricas –, 
com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico. A retomada destes 
projetos é acompanhada da emergência de uma postura estatal de forte indutor 
do desenvolvimento econômico (Pires e Gomide, 2012a). Este padrão de atuação 
estatal não é inédito na história brasileira, uma vez que essa postura foi adotada no 
passado, principalmente durante a Ditadura Militar. Entretanto, este novo ativismo 
estatal tem ocorrido em um novo contexto político de consolidação da democracia 
brasileira. Dessa forma, paralelamente à adoção de projetos desenvolvimentistas, o 
compromisso com o aprofundamento democrático ganhou um espaço privilegiado 
na agenda política dos últimos anos. 

O objetivo geral deste estudo é contribuir para a discussão sobre a atuação 
contemporânea do Estado brasileiro, a partir da análise de um estudo de caso. 
Esta discussão é pautada na análise das implicações do encontro entre ativismo 
estatal e democracia. Por um lado, os projetos desenvolvimentistas abordam áreas 
e interesses variados – crescimento econômico, questões sociais e sustentabilidade 
ambiental; por outro, a inserção destes projetos em um ambiente democrático 
complexifica o processo decisório e de implementação destes empreendimentos, 
uma vez que atores diversos são empoderados. Assim, este encontro exige que o 
Estado tenha não apenas capacidade técnico-administrativa, mas também capacidade 
política de expandir os canais de interlocução com a sociedade civil e de conciliar 
interesses divergentes (Pires e Gomide, 2012b).

No momento em que o Estado assumiu a tarefa de estimular o desenvolvi-
mento econômico, a oferta de energia ganhou um status de extrema importância 
na agenda política. Para manter as taxas de crescimento econômico, é necessário 
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adicionar de 4.500 megawatt (MW) a 5 mil MW1 ao ano, no sistema elétrico 
brasileiro (Costa, 2010). Como a matriz energética nacional é caracterizada pela 
grande importância2 da eletricidade proveniente de fontes hídricas, vários projetos 
de usinas hidrelétricas3 concebidos durante a Ditadura Militar têm sido retomados e 
concretizados no momento atual. A maior parte do potencial hidrelétrico brasileiro 
se encontra no Norte do país,4 o que justifica a priorização desta região para 
aumentar a oferta de energia elétrica. 

Um desses projetos é a polêmica usina hidrelétrica de Belo Monte, cogitado 
durante a Ditadura Militar e retomado recentemente, principalmente a partir do 
primeiro mandato do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O estudo de Belo 
Monte foi escolhido porque ele permite que se compare a evolução do projeto da 
usina a partir de dois contextos políticos bastante diferentes: i) um Estado autoritário 
cujas decisões se baseavam no centralismo burocrático; e ii) um Estado democrático, 
inserido em um sistema político que empodera diversos atores no processo decisório, 
e de implementação de políticas públicas. O caso de Belo Monte é comparado com 
o de Tucuruí I – usina que foi totalmente implementada no período autoritário –, 
facilitando a compreensão do contexto decisório e de implementação de projetos 
desenvolvimentistas no período pré-redemocratização.

O projeto de Belo Monte se insere em um ambiente predominantemente 
contencioso, sendo caracterizado pelo embate entre duas coalizões – a de bloqueio 
e a de defesa – que vêm negociando o plano da usina por mais de trinta anos. 
Alguns grupos sociais – como sindicatos de comerciantes, o Fórum Regional de 
Desenvolvimento Econômico e Socioambiental da Transamazônica e Xingu (FORT 
Xingu) etc. – e agências estatais ligadas ao setor elétrico defendem a usina por 
acreditarem que ela estimulará o desenvolvimento regional, além de a opção por 
hidrelétrica ser a mais barata entre as fontes de energia. Outros grupos, como a 
Prelazia do Xingu, grupos indígenas, sindicatos dos agricultores, pescadores, entre 
outros, criticam a usina por seus impactos ambientais e sociais. Esta intensidade 
de conflitos possibilita que se analise como o arranjo político-institucional, que 
organiza os processos decisório e de implementação de políticas, permite que o 
Estado execute projetos de “interesse estratégico”5 ao mesmo tempo em que consegue 
conciliar opiniões diversas para obter legitimidade social. Entende-se arranjo político-
-institucional como as “(...) configurações de instituições, organizações, atores e 

1. Por questões comparativas, a capacidade instalada da matriz de energia elétrica do Brasil alcançou, em agosto de 
2011, 115 mil MW. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/sobre/economia/energia/setor-eletrico/sistema-interligado-
nacional/print>.
2. De acordo com dados do Plano Nacional de Energia Elétrica (PNEE) 2030, em 2006, 77,1% da energia elétrica do 
país era proveniente de hidrelétricas.
3. Além de Belo Monte, podem-se citar as hidrelétricas Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira.
4. De acordo com dados do PNEE 2030, 91% do potencial hidrelétrico da região Norte ainda não foram aproveitados.
5. Esse termo tem sido usado pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) para se referir ao projeto de Belo Monte.
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processos, que dão sustentação, viabilizam ou impedem ações específicas do governo” 
(Pires e Gomide, 2012a, p. 4). No caso de Belo Monte, este arranjo é formado pelo 
compartilhamento de competências entre diversas instituições estatais – setor elétrico, 
Presidência da República, setor ambiental e Congresso Nacional (CN); por processos 
participativos de interação entre Estado e sociedade civil; e pela legislação ambiental, 
que prevê uma gestão ambiental participativa.

Belo Monte é especialmente interessante porque, apesar de o projeto ter 
evoluído consideravelmente do ponto de vista técnico e ambiental, a aceitabilidade 
da usina é ainda baixa. A retomada do projeto da usina, na década de 1990, foi 
acompanhada da revisão do projeto inicial, com a redução da área do reservatório 
e da potência instalada. Entretanto, a partir de entrevistas e de análise documental, 
é possível perceber que o processo decisório e de instalação da usina ainda é 
caracterizado por diversos atores da sociedade e do Ministério Público (MP) como 
autoritário e pouco participativo. Esta observação se torna ainda mais interessante 
quando se constata que o arranjo político-institucional pós-democratrização estimula 
um processo participativo entre atores variados: o licenciamento ambiental envolveu 
diversos atores, ocorreram audiências públicas, e o CN teve de aprovar o projeto. 

A fim de entender essa aparente contradição, este trabalho desagrega o arranjo 
político-institucional existente para construção de hidrelétricas no Brasil em três fases: 
a fase do setor elétrico, a do CN e a do setor ambiental. Constata-se que as duas 
primeiras fases são caracterizadas por grande capacidade de decisão. Entretanto, estas 
duas fases apresentam pouca abertura política, visto que suas decisões são centralizadas. 
A fase do setor ambiental é caracterizada pela sinergia entre atores estatais e grupos da 
sociedade civil. Todavia, quando esta fase é iniciada, o processo decisório se encontra 
em uma etapa bastante avançada: as principais características da usina foram definidas 
e o projeto, aprovado pelo CN. 

Conclui-se que o arranjo político-institucional atual é bastante eficaz na criação 
de oportunidades de explicitação de interesses variados e divergentes. A existência de 
canais de interação entre Estado e sociedade – como as audiências públicas, a ampla 
atuação do MP como defensor de interesses difusos e da legalidade e o processo de 
licenciamento ambiental que estimula a interação entre diversos órgãos – permite que 
inúmeros interesses sejam defendidos. Entretanto, o arranjo atual apresenta pouca 
capacidade de processar os conflitos provenientes da explicitação de interesses 
diversos, o que faz com que o Estado apresente dificuldades de conciliar estes 
interesses. Esta limitação do arranjo atual tem consequências negativas para a 
implementação do projeto de Belo Monte, como a extrema judicialização do 
processo e a baixa aceitabilidade da usina, que ainda é questionada por grupos 
sociais expressivos, como é o caso do Movimento Xingu Vivo para Sempre 
(MXVPS), dos pescadores e dos sindicatos ligados à agricultura.
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2 �ANTECEDENTES DO PROJETO DE BELO MONTE: CENTRALISMO TECNOCRÁTICO, 
AUTORITARISMO E DESENVOLVIMENTISMO

A decisão de construir barragens para a geração de energia elétrica aparece como 
um dos componentes centrais da estratégia de desenvolvimento do país adotado 
a partir da década de 1930. Nesse período, o governo Vargas iniciou um modelo 
desenvolvimentista caracterizado pela liderança estatal, pela intensiva utilização 
de recursos naturais para a execução de projetos econômicos e pelas decisões 
centralizadas na tecnocracia estatal. Tal modelo foi consolidado com o ideal militar 
de Brasil Grande, traduzido em diversos projetos ligados ao desenvolvimento eco-
nômico liderado pelo Estado, como a Transamazônica, o Projeto Carajás e a usina 
hidrelétrica de Itaipu (Khangram, 2004). 

A partir da Ditadura Militar, houve uma intensificação da presença do Estado 
na Amazônia, por meio de diversos planos governamentais de desenvolvimento 
econômico. A partir do primeiro choque de petróleo, em 1973, a estratégia do 
Estado tornou-se “(...) mais seletiva, mais diversificada e de cunho econômico 
crescente, configurando a Amazônia como grande fronteira de recursos” (Becker, 
1982, apud La Rovere e Mendes, 2000, p. 204). Neste contexto da crise do petróleo, 
a construção de grandes hidrelétricas na Amazônia e de usinas de pequeno e médio 
portes nas demais regiões do país6 se configurou como uma das principais estratégias 
de variar a matriz energética brasileira (Dória, 1976). Esta ideia foi evidenciada no 
Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) e no Plano Nacional de 
Energia Elétrica (PNEE) 1987-2010 (Brasil, 2011), que listou a construção de 79 
barragens na Amazônia para aumentar o aproveitamento da capacidade hidrelétrica 
da região (Fearnside, 2006). O objetivo do governo era aumentar de 9% para 78% 
o aproveitamento do potencial hidrelétrico da região Norte até 2010. 

Os dados atuais (PNEE 2030) sobre o aproveitamento do potencial hidre-
létrico da região Norte mostram que 91% do potencial hidrelétrico desta região 
ainda não haviam sido explorados em 2006, revelando que os planos dos militares 
foram parcialmente frustrados. Mesmo assim, a maioria das hidrelétricas existentes 
no país foi construída nesse período, incluindo Tucuruí e Balbina, as duas 
maiores hidrelétricas na Amazônia concluídas durante a Ditadura Militar. 
As usinas construídas nesse período foram severamente criticadas por suas 
consequências sociais e ambientais (Costa, 2010). Nesse sentido, Tucuruí e Balbina 
são exemplos emblemáticos de projetos malsucedidos: geraram problemas de 
saúde pública, afetaram populações indígenas e tradicionais, criaram problemas 
demográficos, os programas de mitigação e compensação foram inadequados etc. 
Além disso, os estudos ambientais destes projetos foram extremamente técnicos, 
não havendo participação da população atingida (Fearnside, 2001; Barrow, 1988). 

6. De acordo com o PNEE 2010, uma usina de médio porte produz até 300 MW de energia.



165

Desenvolvimentismo, Conflito e Conciliação de Interesses na Política de Construção de 
Hidrelétricas na Amazônia Brasileira

O estudo do arranjo político-institucional da usina de Tucuruí será utilizado 
aqui como um instrumento de comparação entre o arranjo atual, pós-democratização, 
e o do passado, referente à Ditadura Militar. Tucuruí representa bem o arranjo do 
passado por se inserir em um período de consolidação do setor elétrico, de um 
lado, e de fragilidade da legislação ambiental, de outro. A usina foi considerada 
de extrema importância pelos militares para o planejamento energético nacional e 
representa a hidrelétrica instalada na Amazônia brasileira com mais potência, sendo 
a segunda hidrelétrica nacional, totalmente concluída, que mais produz energia. 

Os primeiros debates sobre a necessidade de construir Tucuruí7 ocorreram no 
final de 1960 e no início da década de 1970. Data desse período a padronização 
dos procedimentos de avaliação de projetos relacionados com a expansão da energia 
elétrica e a reformulação da estrutura do setor elétrico – que perdurou até meados 
da década de 1990 –, que passou a ser composta pelo Ministério de Minas e Energia 
(MME), pela Eletrobras e pelas subsidiárias regionais, e pelo Departamento Nacional 
de Águas e de Energia Elétrica (DNAEE) – órgão normativo e fiscalizador (La Rovere 
e Mendes, 2000). A consolidação da política ambiental brasileira só ocorreu na década 
de 1980, período posterior ao processo decisório e de implementação de Tucuruí. 

A centralidade no setor elétrico e no Executivo federal, além da pouca 
importância dada às questões ambientais e sociais, pode ser observada no fluxograma 1, 
que representa o arranjo político-institucional do caso de Tucuruí.

FLUXOGRAMA 1
O arranjo político-institucional do processo decisório e de implementação da hidrelétrica 
de Tucuruí I

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
  

 

 

 
 

  

 

1960-1970
Eneram: estudos para
suprimento de energia
aos povos de
desenvolvimento da
região Amazônica

1974
Aprovação do projeto
de Tucuruí pelo
presidente Geisel

15 de março de 1974
Início das obras

1977-1980
Elaboração de estudos
ambientais encomendados
pela Eletronorte

1984
Inauguração de Tucuruí I

1974
Eletronorte apresenta ao
DNAEE os estudos de
viabilidade da usina de Tucuruí
e requisita o pedido de
concessão para exploração do
potencial energético do rio
Tocantins no ponto de Tucuruí

1973
Ministro de Minas e Energia,
Dias Leite, envia a Exposição de
Motivos no 632, pleiteando ao
presidente da República
recursos destinados ao
desenvolvimento dos projetos
de engenharia do
aproveitamento hidrelétrico no
rio Tocantins

1972
Eeletrobras: levantamento
sistemático dos recursos
hidroenergéticos da bacia
do rio Tocantins

1973
Eeletronorte: estudo de
inventário da bacia dos rios
Tocantins e Araguaia

Fonte: La Rovere e Mendes (2000).

7. A análise realizada aqui se limita à Tucuruí I.
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Como bem mostra o fluxograma 1, o Comitê Coordenador dos Estudos 
Energéticos da Amazônia (Eneram) – composto por representantes dos ministérios 
de Minas e Energia, do Interior e do Planejamento e Coordenação Geral – iniciou, 
em 1968, os estudos do potencial hidráulico da Amazônia com o objetivo de suprir 
os polos de desenvolvimento da região, com destaque para a cidade de Belém. 
Coube à Eletrobras e à Eletronorte a elaboração dos estudos de inventário da bacia 
do rio Tocantins. Em 1973, o ministro de Minas e Energia, Dias Leite, requisitou, por 
meio da Exposição de Motivos no 632/1973, ao presidente da República recursos 
para o projeto de engenharia de Tucuruí. Logo em seguida, em 1974, a Eletronorte 
apresentou ao DNAEE os estudos de viabilidade da usina, além de ter requisitado 
a concessão para a exploração do potencial energético do rio Tocantins no ponto 
de Tucuruí. A aprovação presidencial da usina ocorreu em 1974, pelo governo 
Geisel, e em março daquele ano as obras da usina tiveram início.

O processo decisório de Tucuruí foi rápido – os estudos começaram em 
1973 e a construção da usina iniciou-se em 1974 –, o que pode ser explicado 
pelo pequeno número de atores envolvidos e pela inexistência de uma legislação 
ambiental rigorosa. A preocupação ambiental teve pouca relevância no processo 
decisório, visto que os estudos ambientais só foram elaborados após o início das 
obras, o que impediu que medidas compensatórias e corretivas fossem adotadas, 
a partir das consequências previstas pelos estudos (Fearnside, 2001; Monosowski, 
1990; Barrow, 1988). 

O início do debate sobre a construção de Belo Monte se insere no mesmo 
contexto da construção de Tucuruí. Entre 1975 e 1979, o governo brasileiro, por 
meio da recém-criada Eletronorte, iniciou estudos sobre o potencial hidrelétrico 
do rio Xingu, o que deu origem ao relatório Estudos de inventário hidrelétrico da 
bacia hidrográfica do rio Xingu, finalizado na década de 1980. Os estudos identifi-
caram seis possíveis barramentos hidrelétricos na bacia do rio Xingu – Iriri, Jarina, 
Kokraimoro, Ipixuna, Babaquara e Kararaô8 – que, somados, alagariam mais de 
18 mil km2, atingindo cerca de 7 mil índios (Brasil, 2011).

A defesa oficial da construção de Belo Monte pelo governo teve início com 
o lançamento do PNEE 1987-2010, que destacou o rio Xingu como de extrema 
importância para o setor energético brasileiro e apontou a usina de Kararaô como 
a melhor opção para integrar as usinas do rio Xingu ao sistema interligado brasileiro. 
O plano previa a construção de Kararaô até 2000 e de Babaquara até 2005 
(Fearnside, 2006). A partir desse momento, Belo Monte passou a ser considerada 
como essencial por vários planos energéticos e de desenvolvimento elaborados pelo 
governo, como o Avança Brasil e o Programa de Aceleração de Crescimento (PAC).9 

8. Antigo nome de Belo Monte.
9. Disponível em: <http://www.socioambiental.org>.
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O início da construção de Belo Monte ocorreu em 2011, o que evidencia 
um grande atraso no planejamento do governo. Vários fatores explicam isto: a 
mobilização contra a usina, que surgiu logo no início do debate sobre a construção 
da hidrelétrica, como bem mostra o Primeiro Encontro dos Povos Indígenas do 
Xingu, em 1988; a reforma das agências financiadoras internacionais, nas décadas 
de 1980 e 1990, que passaram a não financiar projetos com impactos sociais e 
ambientais (Khangram, 2004); e o período de forte recessão econômica observado 
no Brasil, a partir de meados da década de 1980 até 1994, e do abandono da 
orientação desenvolvimentista para a adoção de um posicionamento neoliberal 
(Giambiagi et al., 2005). Nesta conjuntura, o projeto de Belo Monte foi deixado 
de lado momentaneamente pelo governo. 

3 �O NOVO ARRANJO POLÍTICO-INSTITUCIONAL: MULTIPLICIDADE DE ATORES 
COM PODER DE VETO, DESCENTRALIZAÇÃO POLÍTICA E ARRANJOS PARTI-
CIPATIVOS

O projeto de Belo Monte reaparece no governo de Fernando Henrique Cardoso 
com o Avança Brasil, plano plurianual (PPA) referente ao período 2000-2003. 
O início da execução do projeto de Belo Monte ocorreu com o governo Lula, que 
elegeu a usina como um projeto prioritário no PAC. Nesse momento, o governo 
relançou um discurso desenvolvimentista para justificar a necessidade da usina: 

A implantação da Usina Hidrelétrica Belo Monte é extremamente relevante para a 
sociedade brasileira, consideradas as projeções do planejamento energético nacional. 
O aumento de demanda por energia elétrica projetado até 2019 exigirá, conforme 
informações constantes do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE 2019), o 
incremento de cerca de 71 MW na capacidade instalada nacional nesse período,10 
o que representa mais de 60% da capacidade instalada atual (...) A implantação de 
Belo Monte é importante para assegurar o desenvolvimento nacional, pois o empre-
endimento terá capacidade instalada total de 11233 MW e adicionará 4571 MW 
médio de energia ao sistema elétrico nacional11 (...) A UHE de Belo Monte deve 
ser avaliada, assim, como um vetor para o desenvolvimento tanto regional quanto 
nacional (Brasil, 2011, p. 24, 30).

A partir da retomada da discussão sobre Belo Monte, na década de 1990, o 
projeto da usina sofreu alterações significativas. Em 25 de novembro de 1994, a 
Portaria no 769 do DNAEE criou um grupo de trabalho composto por técnicos 
da Eletronorte, da Eletrobras e do DNAEE, com o objetivo de reavaliar energeti-
camente a configuração estabelecida nos primeiros estudos da usina. Dessa forma, 
o projeto foi aprimorado: a área de inundação de 1.225 km² foi reduzida para 516 

10. De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2019, esse aumento deve ocorrer em um período 
de dez anos.
11. Tanto o cálculo da capacidade instalada total quanto o da capacidade média de produção de energia se referem à 
produção energética no período de um ano.
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km², dos quais 228 km² (44%) constituem o próprio rio; não haverá inundação de 
terras indígenas, ao contrário do que se previa na década de 1980, visto que parte 
das terras indígenas Paquiçamba e Arara da Volta Grande do Xingu seria atingida.12

A retomada do projeto de Belo Monte se insere em um contexto político 
radicalmente diferente do momento em que o projeto surgiu, na década de 1970. 
Houve uma brusca alteração na legislação brasileira, cuja consequência foi o 
empoderamento de múltiplos atores com poder de veto no processo decisório de 
grandes usinas hidrelétricas. As duas próximas subseções analisam, primeiramente, 
os aspectos formais desta reforma na legislação ambiental e, em seguida, estudam 
as consequências práticas da nova legislação no processo de Belo Monte. 

3.1 �Consolidação da legislação ambiental: as previsões legais do novo 
arranjo político-institucional

Enquanto no período militar a decisão de construir hidrelétricas se concentrava 
no setor elétrico e no Executivo federal, com a democratização “as decisões sobre a 
construção de barragens passaram a ser tomadas conjuntamente com a sociedade, 
com um grande número de instituições governamentais e, especialmente, com a 
população afetada” (Costa, 2010, p. 1, tradução nossa). Esta mudança é reflexo 
da reforma da legislação ambiental, que complexificou o processo decisório e de 
implementação de empreendimentos com impacto ambiental e social ao empo-
derar vários atores – surgindo um sistema de governança de múltiplos níveis com 
a participação de diversos atores com poder de veto –, ao criar várias exigências 
para que estes projetos sejam aprovados. 

A aprovação da Lei no 6.938/1981 representou o primeiro grande passo para 
a institucionalização do ambientalismo brasileiro e forneceu os parâmetros da nova 
gestão ambiental – caracterizada pela atuação próxima entre Estado e sociedade civil 
e por um MP forte e com grande capacidade de atuar como negociador de interesses. 
A nova legislação criou um sistema nacional para o meio ambiente, integrado 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e uma política nacional 
para o meio ambiente (Hochstetler e Keck, 2007; Costa, 2010). Foi introduzida a 
necessidade de licenças ambientais e de estudos de impacto ambiental (EIAs) para 
projetos que causam alterações no meio ambiente (op. cit.; op. cit.).

As mudanças na legislação ambiental foram aprofundadas com a Lei no 7.347 
1985, a Lei de Ação Civil Pública, e a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) 
(Brasil, 1988). A citada lei possibilita que interesses ambientais, do consumidor e 
difusos sejam defendidos legalmente. Esta aumentou consideravelmente os poderes 
do MP de intervir no processo decisório de empreendimentos com impactos 

12. Entretanto, ativistas sociais e pesquisadores ambientais entrevistados afirmam que, mesmo assim, haverá impacto 
direto nas terras indígenas que se localizam na Volta Grande do Xingu, visto que o desvio do rio provocará secas.
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ambientais, ao mesmo tempo em que facilitou o encaminhamento de demandas 
da sociedade civil para a esfera política (Costa, 2010). A maioria das ações públicas 
iniciadas pelo MP está relacionada com questões ambientais, que representam 
97% do total de ações civis públicas de autoria do órgão (McAllister, 2008). Dessa 
forma, o órgão tem sido considerado como o advogado ambiental e o negociador 
da sociedade (Hochstetler e Keck, 2007; McAllister, 2004; 2008).

Para Hochstetler e Keck (2007), a CF/1988 (Brasil, 1988), ao tratar da 
distribuição de poderes no pacto federativo e da questão ambiental, alterou o 
contexto em que se insere o processo decisório sobre construção de hidrelétricas, 
ao criar um sistema de “governança de níveis múltiplos” na gestão ambiental. 
Além disso, a CF/1988 deu um tratamento especial às comunidades indígenas 
ao determinar que a exploração de recursos hídricos em suas terras depende de 
autorização legislativa, que deve garantir a ocorrência de oitivas das comunidades 
indígenas afetadas (Costa, 2010). 

Além da garantia estabelecida pela Constituição para a inclusão de povos 
indígenas no processo decisório de empreendimentos que tenham impacto em 
suas terras, ao ratificar13 a Convenção no 169/1989 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), em julho de 2002, o Brasil se comprometeu a

consultar os povos interessados, por meio de procedimentos adequados e, em 
particular, de suas instituições representativas, sempre que sejam previstas medidas 
legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; [e a] criar meios 
pelos quais esses povos possam participar livremente, ou pelo menos na mesma 
medida assegurada aos demais cidadãos, em todos os níveis decisórios de instituições 
eletivas ou órgãos administrativos responsáveis por políticas e programas que lhes 
afetem (OIT, 2011, Artigo 6o). 

Outra legislação aprovada no momento de transição democrática foi a 
Lei no 7.804/1989, que tornou mais difícil a aprovação de projetos com impactos 
ambientais, ao reforçar a obrigação do licenciamento ambiental e de EIAs para 
projetos que podem causar danos ambientais. Coube à Resolução no 237/1997, do 
Conama, regulamentar o licenciamento, conferindo um perfil bastante holístico 
ao processo (Costa, 2010).

A Resolução do Conama no 9/1987 introduziu um mecanismo participativo 
no licenciamento ambiental, a audiência pública. De acordo com esta resolução, a 
finalidade das audiências é “(...) expor aos interessados o conteúdo do produto em 
análise e do seu referido Relatório de Impacto Ambiental (Rima), dirimindo dúvidas 
e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito” (Conama, 1987). 
Estas audiências devem ocorrer nas seguintes situações: por iniciativa da agência 

13. Entretanto, como será detalhado mais adiante, tal convenção ainda não foi regulamentada.
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ambiental, responsável pelo licenciamento, sempre que julgar necessário; 
por provocação de entidade da sociedade civil e do MP; ou por cinquenta 
ou mais cidadãos. 

A aprovação dessas legislações teve dois impactos no arranjo político-
-institucional de empreendimentos com impacto ambiental: i) aumentou o 
número de atores com poder de interferir no processo decisório e de implemen-
tação desses projetos; e ii) criou uma série de restrições e condicionantes para 
que esses empreendimentos sejam aprovados. Assim, a reforma da legislação 
ambiental fez surgir um arranjo muito mais democrático, ao criar diversas 
possibilidades de interferência dos atores sociais afetados por grandes obras: 
por meio de audiências públicas e de oitivas das comunidades indígenas, a 
partir da provocação do MP etc. Além disso, o licenciamento ambiental deve 
considerar os interesses de atores diferentes por meio da manifestação de vários 
órgãos durante o processo – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), Fundação Nacional do Índio (Funai), órgãos ambientais 
de nível local etc. 

A consolidação da legislação ambiental brasileira foi seguida por 
uma reforma no setor elétrico,14 na década de 1990, que redefiniu as 
competências das agências estatais, além de ter criado novos atores, como 
a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). O fluxograma 2 ilustra o 
atual arranjo político-institucional que organiza os processos decisório e de 
implementação de grandes hidrelétricas no país. Quando comparado com o 
arranjo de Tucuruí, fica evidente que o processo atual é muito mais eficaz na 
criação de oportunidades de explicitação de interesses diversos. Entretanto, 
a inserção de atores variados permite a eclosão de conflitos, uma vez que 
seus interesses são muitas vezes divergentes. A capacidade do arranjo atual 
de processar estes conflitos, característicos de processos democráticos, é de 
extrema importância. Os próximos parágrafos analisam esta capacidade.

14. A próxima subseção apresentará a configuração atual do setor elétrico.
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FLUXOGRAMA 2
O arranjo político-institucional do processo decisório e de implementação das 
hidrelétricas do período pós-redemocratização
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3.2 �O funcionamento do novo arranjo político-institucional: a explicitação e 
o processamento de conflitos

O objetivo desta seção é entender quais os efeitos das previsões legais do novo 
arranjo político-institucional para o processo decisório e de implementação da 
usina de Belo Monte. Para tanto, o novo arranjo foi desagregado em três fases: 
i) a do setor elétrico; ii) a do CN; e iii) a do setor ambiental. 



172 Capacidades Estatais e Democracia: arranjos institucionais de políticas públicas

3.2.1 A fase do setor elétrico

O setor elétrico possui grande importância no atual arranjo político-institucional. 
Ele atua em diferentes momentos do processo decisório e de implantação de 
hidrelétricas, ao contrário, por exemplo, do CN, que tem uma participação pontual. 
Assim, todo o início do processo é de sua responsabilidade, sendo que sua atuação 
continua nas fases posteriores de forma paralela ao licenciamento ambiental.

 O setor elétrico brasileiro é formado por uma série de órgãos vinculados 
ao MME e à Presidência da República. De acordo com técnicos entrevistados da 
Aneel, a realização de grande parte das atividades relacionadas com a aprovação 
de hidrelétricas no Brasil é compartilhada, atualmente, entre a Aneel e o MME. 
Dessa forma, cabe à Aneel registrar, analisar e aprovar os estudos de inventário, 
de viabilidade e de projetos básicos dos aproveitamentos hidrelétricos do país. 
Estes estudos são apresentados pelos atores que propõem a construção de usinas, 
que, segundo a legislação brasileira, podem ser tanto particulares quanto instituições 
estatais. Apesar de a legislação não impor restrições, os técnicos entrevistados 
afirmam que é bastante comum que, no caso de pequenas hidrelétricas, a iniciativa 
parta de particulares, enquanto as grandes hidrelétricas geralmente são propostas 
pelo grupo Eletrobras. 

Os estudos de inventário têm início com o Manual de inventário hidrelétrico da 
bacia hidrográfica por estimativa do potencial hidrelétrico, cujo objetivo é verificar 
a vocação para geração de energia elétrica de uma bacia hidrográfica. Em seguida, 
é elaborado o Inventário hidrelétrico da bacia hidrográfica, o qual analisa as várias 
alternativas de divisão de queda para a bacia, gerando diversos projetos que são 
comparados entre si. Depois de serem realizados os estudos de viabilidade, cabe à 
Aneel conceder registro aos interessados para autorizar a realização de análises de 
viabilidade do empreendimento, que se referem a “estudos mais detalhados para 
a análise da viabilidade técnica, energética, econômica e socioambiental que leva 
à definição do aproveitamento ótimo que irá ao leilão de energia” (Brasil, 2007, 
p. 24). É aqui que as características principais, como tamanho e potência da 
usina, são definidas. No caso de Belo Monte, a Eletrobras foi a responsável pela 
realização destes estudos desde a primeira fase do projeto, na década de 1970. 
Em 1994, quando o projeto foi retomado, criou-se um grupo formado por 
Eletronorte, Eletrobras e DNAEE, com o objetivo de realizar novos estudos 
sobre a usina, o que culminou em alterações significativas no plano inicial. 

A etapa seguinte se refere à realização dos estudos socioambientais e à abertura 
do processo de licenciamento ambiental. Ainda, deve ocorrer a requisição à Agência 
Nacional de Águas (ANA) da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica. 
Após a aprovação destes estudos e da emissão da licença ambiental prévia (LP), 
cabe ao MME avaliar se o empreendimento está apto para ser licitado, além de 
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definir o tipo de leilão pelo qual serão negociadas a concessão e a venda de energia. 
O leilão é realizado pela Aneel, e, em seguida, deve ser entregue um cronograma 
de atividades para execução das obras, cuja fiscalização também compete à agência. 
No caso de Belo Monte, o vencedor do leilão, ocorrido em 2010, foi a Norte 
Energia – grupo formado por empresas estatais e privadas do setor elétrico; entre 
elas, a Eletrobras.15 

Paralelamente a essas fases mais técnicas, a atuação de um órgão se destaca 
na articulação política no âmbito do governo: o Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE), órgão de assessoramento do presidente da República com a 
função de propor políticas nacionais na área energética. O conselho tem aprovado 
resoluções importantes referentes à usina. Entre elas, destaca-se a Resolução no 6, 
de junho de 2008, que elege Belo Monte como empreendimento prioritário para 
a implantação e a licitação, visto que a usina é considerada de interesse estratégico 
para a produção energética do país. Este argumento tem sido utilizado por diversas 
agências estatais para garantir a continuidade do processo de implementação da usina 
de Belo Monte. Por exemplo, segundo o procurador do Ministério Público Federal 
(MPF) de Belém, o julgamento de diversas ações civis públicas pelo Judiciário usa 
esta ideia de interesse estratégico para permitir que a construção da usina continue. 

 Diante do exposto, pode-se considerar que o setor elétrico possui grande 
capacidade decisória: ele que realiza e aprova os estudos que definem as principais 
características da usina; além disso, dita quais projetos devem ser considerados 
como prioritários na pauta governamental, impactando diretamente as decisões de 
outras agências do governo – que passam a ter sua autonomia decisória limitada 
pelas prioridades do setor elétrico. Dessa forma, apesar de a legislação brasileira 
prever um modelo de arranjo político-institucional em que a decisão de construir 
grandes hidrelétricas deve ser compartilhada entre diferentes setores do governo e 
da sociedade, no caso concreto, a decisão se concentra no setor elétrico. 

Esse setor é conhecido tradicionalmente por suas decisões insuladas, com 
baixa participação da sociedade. A única previsão de participação da sociedade civil 
no planejamento energético nacional ocorre por meio de consulta pública virtual no 
momento de elaboração dos planos nacionais de energia. Estas audiências são 
consideradas por representantes do Instituto Socioambiental (ISA) como de baixa 
efetividade, uma vez que não há nenhum tipo de devolutiva e sistematização das 
propostas por parte do setor elétrico. A participação da sociedade civil no CNPE 
é limitada a dois representantes com conhecimentos técnicos. 

15. Disponível em: <http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/hotsite_beloMonte/index.cfm>.
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3.2.2 A fase do Legislativo

A atuação do CN no processo decisório de Belo Monte, por meio da aprovação 
do Decreto Legislativo no 788 (Brasil, 2005), tem sido severamente criticada. 
O CN foi empoderado pela CF/1988 (Brasil, 1988) como um ator com poder 
de veto nos processos decisórios de empreendimentos que afetam terras indíge-
nas. O objetivo maior era garantir que os interesses dos índios afetados fossem 
considerados como determinantes para a aprovação destes empreendimentos, visto 
que a decisão do CN deveria ser pautada nas oitivas das comunidades indígenas. 

O MP realizou uma detalhada análise da atuação do CN no caso de Belo Monte. 
A conclusão é que a atuação do CN feriu a Constituição por diversos motivos, fato 
que embasou uma ação civil pública cujo objetivo era declarar a nulidade do Decreto 
Legislativo no 788/2005 (Brasil, 2005) e, dessa forma, interromper o processo de 
licenciamento ambiental da usina.

O MP identificou graves vícios no processo legislativo que culminou na aprovação 
de Belo Monte. O primeiro deles é o não cumprimento dos preceitos fundamentais 
descritos nos Artigos 170 e 231 da CF/1988 (Brasil, 1988), que determinam que o 
CN realize consultas às comunidades indígenas. De acordo com o MP, o CN não 
realizou nenhum tipo de consulta às comunidades indígenas afetadas: “Nada foi 
observado pelo Congresso Nacional. Nenhuma audiência pública, nenhuma viagem 
de membros ao local da hidrelétrica, nenhum papel (...) nada que pudesse expressar 
a opinião de pelo menos uma comunidade afetada” (Brasil, 2006). 

Por causa da não ocorrência das oitivas, o licenciamento ambiental de Belo 
Monte foi suspenso em 2006 pelo Judiciário, em resposta à ação civil pública de 
autoria do MPF (Processo 2006.39.03.000711-8). Em parte como consequência 
desta polêmica em torno das oitivas, em setembro de 2009, foram realizadas 
audiências públicas em doze16 comunidades indígenas lideradas pela Funai e com 
o objetivo principal de apresentar as linhas gerais do parecer desta fundação sobre o 
componente indígena do EIA do projeto da usina de Belo Monte (Ibama, 2009b). 

Essas oitivas têm sido bastante criticadas pelo MP, pela sociedade civil 
organizada e por comunidades indígenas, visto que elas tiveram um caráter apenas 
informativo. O argumento da Funai é que, como as oitivas previstas na Convenção 
no 169, 1989 da OIT ainda não foram regulamentadas, não há nenhuma previsão 
legal que determine como estas consultas devem ocorrer nem se elas são vinculantes. 

Outro vício apontado pelo MP se relaciona com a ausência de lei comple-
mentar (LC) que disponha sobre a forma de exploração dos recursos hídricos em 

16. Aldeia Paquiçamba; Terra Indígena Juruna do km 17; Aldeia Bacajá; Aldeia Apyterewa; Aldeia Ipixuna Araweté; Aldeia 
Pakajá; Aldeia Jurnati Araweté; Aldeia Koatinemo Asurini; Aldeia Kararaô dos Kaipó-Kararaô; Aldeia Arara do Laranjal; 
Aldeia Cachoeira Seca; e Terra Indígena Arara da Volta Grande do Xingu.
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área indígena. Este vício se refere à previsão do § 6o do Artigo 231, que determina 
que a exploração de rios existentes em áreas indígenas só pode ocorrer em caso de 
relevante interesse público da União, definido em LC. Como tal lei ainda não foi 
aprovada, qualquer obra ou estudo que tenha por objeto a exploração de recursos 
hídricos em áreas indígenas fica inviabilizado.

3.2.3 A fase do setor ambiental

A fase do setor ambiental tem início quando o empreendedor requisita ao órgão 
ambiental a licença prévia – no caso de Belo Monte, isto ocorreu em 2006. 
Esta fase é bastante complexa, pois requer a consulta de múltiplos atores. 
No processo de Belo Monte, o licenciamento ambiental contou com a participação 
da Funai, do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade (ICMBio), do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MP), do IPHAN e de órgãos dos municípios envolvidos. 
Do lado da sociedade civil, é nesta fase que são previstos os mecanismos de parti-
cipação, por meio de audiências públicas. 

O processo de licenciamento é conhecido como um momento de eclosão de 
conflitos sociais: é neste momento que os projetos ganham visibilidade, visto que 
há a possibilidade real de eles serem executados; além disso, é aqui que o processo 
decisório se abre para as manifestações de agências estatais diversas e de atores 
sociais. Hochstetler e Keck reforçam esse argumento:

(...) uma vez que o processo de licenciamento ambiental é aberto ao escrutínio público 
(algo estabelecido no auge dos esforços de democratização, durante a transição) e, 
portanto, tem se tornado virtualmente como o único cenário que exige um debate 
público sobre decisões econômicas e até mesmo sobre projetos estatais. Como resul-
tado, as decisões individuais de licenciamento se tornam cruciais para o surgimento 
de grandes conflitos sociais que deveriam ter sido resolvidos de outras formas, mas 
não são (Hochstetler e Keck, 2007, p. 45-46, tradução nossa).

É nesse momento também que as previsões legais que estimulam a participação 
e a conciliação de interesses em projetos contenciosos de abrangência nacional são 
colocadas em prática. Dessa forma, a fase do licenciamento ambiental é caracteri-
zada pela intensa participação de atores diversos. Entretanto, esta participação tem 
baixa efetividade, uma vez que o órgão ambiental federal, o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), atua em um contexto 
de pouca capacidade decisória. Isto ocorre porque, quando o licenciamento 
ambiental teve início, as principais decisões haviam sido tomadas em fases anteriores, 
como a definição das características da usina pelo setor elétrico e a aprovação do 
projeto pelo CN. Soma-se a isto a fragilidade do Ibama, traduzida na sua pouca 
autonomia política. Esta situação é comprovada por documentos presentes no 
processo de licenciamento ambiental. Por exemplo, em 28 de janeiro de 2010, os 
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técnicos da Coordenação de Energia Hidrelétrica e Transposições (COHID) do 
Ibama publicaram o Despacho no 5, assegurando que havia pendências que invia-
bilizavam a emissão da LP. Além disso, afirmavam que não tiveram tempo para 
analisar questões referentes às condicionantes para emissão da LP. Mesmo assim, 
poucos dias depois – no dia 1o de fevereiro desse ano – a licença foi aprovada. 

Portanto, apesar de ser na fase do licenciamento ambiental que existem as 
maiores oportunidades de explicitação de interesses diversos, a fragilidade dos 
órgãos ambientais impede que os conflitos sejam processados. Neste momento, a 
defesa de interesses variados ocorreu, principalmente, por meio da realização de 
audiências públicas e da intensa atuação do MP, que agiu como o “braço jurídico”17 
do movimento contrário à implantação da usina. Os próximos parágrafos detalham 
estes acontecimentos.

O MP tem tido uma atuação intensa no processo de Belo Monte, sendo 
responsável por dezesseis ações civis públicas que questionam a legalidade de diversas 
decisões relacionadas a Belo Monte. Como consequência de sua atuação, ocorreu 
uma extrema judicialização dos processos decisório e de implementação da usina. 
Uma consequência desta judicialização são as diversas interrupções e retomadas 
no processo de licenciamento e execução da usina: apenas no período 2008-2009, 
ocorreram três interrupções. 

A primeira ação civil pública de autoria do MP ocorreu em momento tardio 
no processo decisório da usina, em 2001. Esta primeira atuação foi provocada 
pela sociedade civil e teve como objetivo garantir que o licenciamento ambiental 
de Belo Monte fosse realizado pelo Ibama, instituto federal, e não pela entidade 
ambiental estadual, como estava acontecendo.18 O MP afirmava ainda que as comu-
nidades indígenas afetadas deveriam ser consultadas antes do início do licenciamento. 
Esta primeira ação foi bastante efetiva, pois o processo de licenciamento ambiental 
foi suspenso e reiniciado em 2006 – após o Decreto Legislativo no 788/2005 (Brasil, 
2005), que supostamente teria se baseado na consulta das comunidades indígenas –, 
sob a responsabilidade do Ibama.

A segunda ação do MP data de março de 2006, logo após a retomada do 
licenciamento ambiental. O objetivo aqui era suspender o licenciamento, uma 
vez que o decreto legislativo que aprovou a usina seria inconstitucional. Apesar de 
a ação ter paralisado o licenciamento de Belo Monte por quase um ano, a última 
decisão da Justiça não foi favorável ao MP, permitindo a retomada do licenciamento 

17. O termo “braço jurídico” foi usado pelo procurador do Ministério Público Federal (MPF) de Belém, entrevistado 
em 22 de novembro de 2012.
18. Um dos argumentos do Ministério Público (MP) é que, quando o bem a ser tutelado – no caso potenciais de energia 
hidráulica – é de gerência da União, cabe ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) realizar o licenciamento ambiental.
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da usina. Nos anos seguintes, diversas outras ações civis públicas foram movidas 
pelo MP, principalmente para questionar vícios diversos no processo de licencia-
mento ambiental.

Além dessas ações, o órgão tentou anular a LP, o leilão e a licença de instalação 
(LI), além de ter pedido, em 2011, a suspensão das obras para evitar a remoção dos 
povos indígenas Arara e Juruna. Esta última ação teve decisão inicial favorável ao 
MP, o que causou a paralisação temporária da construção da usina, em agosto de 
2012. Entretanto, a decisão foi revertida pela Advocacia-Geral da União (AGU).

O MP teve uma atuação bastante intensa no processo decisório de Belo 
Monte, cumprindo seu papel de guarda da legalidade e protetor de interesses 
difusos e das comunidades indígenas. Entretanto, a atuação do órgão foi preju-
dicada por três fatores. A ação do MP teve início em momento tardio: a primeira 
ação data de 2001, e a atuação constante começou a partir de 2006. Ou seja, 
o órgão só agiu durante a fase de licenciamento ambiental, o que é um fator 
limitante para sua atuação, dada a importância da fase referente à elaboração 
do projeto pelo setor elétrico. O seguinte trecho de um procurador do MPF de 
Belém expressa este problema:

Uma das reflexões que a gente faz depois de mais de dez anos de processo de Belo 
Monte é que, com todas essas ações judiciais, nós já chegamos tarde. Porque nós 
chegamos quando começa o licenciamento ambiental. A reflexão que a gente tem 
hoje, a culpa que a gente faz, é que a gente tinha que chegar antes disso (22 de 
novembro de 2012).

A atuação do MP tem sido marcada por um padrão: inicialmente, a 
decisão do Judiciário sobre as ações é favorável ao MP, mas, logo em seguida, a 
AGU recorre, conseguindo dar continuidade à obra. Segundo o representante 
entrevistado do MPF de Belém, o instrumento utilizado pelo Judiciário, nestes 
casos, é do tempo da ditadura: a suspensão de segurança. Com este mecanismo, 
quando a AGU recorre das decisões favoráveis ao MP, o Judiciário não precisa 
analisar o mérito da decisão. Dessa forma, o Judiciário tem utilizado o argumento 
do CNPE de que o processo de Belo Monte deve continuar por ser um projeto de 
interesse estratégico.

O terceiro fator é a lentidão do julgamento das ações propostas pelo MP, 
visto que até o momento apenas as duas primeiras ações foram julgadas até a 
última instância.19 Como a maioria das ações pede o cancelamento de decisões que 
permitem a construção da usina, e diante do fato de que a construção de Belo 
Monte foi iniciada, mesmo se no futuro ocorrer uma decisão favorável ao MP, 
ela não terá efeito porque a obra foi iniciada. O MPF tem pedido urgência no 

19. Nesses casos, o Supremo Tribunal Federal (STF) é que toma a última decisão, visto que se refere a questões cons-
titucionais.



178 Capacidades Estatais e Democracia: arranjos institucionais de políticas públicas

julgamento destes processos, o que fez com que o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) selecionasse algumas das ações relacionadas a Belo Monte como prioritárias 
para serem julgadas.

Outro instrumento de explicitação de interesses previsto pela legislação 
ambiental são as audiências públicas. Em novembro de 2009, ocorreram quatro 
audiências públicas, presididas pelo Ibama, nos municípios de Brasil Novo, Vitória 
do Xingu, Altamira e Belém. Estas audiências ocorreram no âmbito do processo 
de licenciamento ambiental, tendo o objetivo de apresentar e discutir o estudo de 
impacto ambiental/relatório de impacto ambiental (EIA/Rima)20 do projeto 
de Belo Monte, como previsto pelo Conama (1987). A realização destas audiências 
apresentou diversas falhas que limitaram a efetividade deste instrumento parti-
cipativo como mecanismo de solução de conflito, de aumento da legitimidade 
de projetos do governo e de conciliação de interesses. 

O primeiro fator limitante da efetividade das audiências se refere ao momento da 
participação. Apesar de ter respeitado a Resolução no 9/1987 (Conama, 1987), que 
prevê a realização de audiências públicas para discutir o EIA/Rima, a realização 
de audiências apenas neste momento acabou fazendo com que a população 
procurasse a via judicial para explicitar suas demandas. Além disso, técnicos 
do Ibama entrevistados reconhecem que o momento previsto pela legislação 
para a ocorrência de audiências prejudica a efetividade destes eventos, uma 
vez que, antes da aprovação da LP, muitas informações sobre a obra ainda 
não estão disponíveis. O segundo fator limitante é o escopo e a amplitude do 
debate das audiências, que foi apenas informativo e no qual não houve abertura 
para discutir a viabilidade e as alterações no projeto. A representatividade dos 
participantes foi comprometida pela localização de alguns dos atores que serão 
impactados pela usina. Como resultado, o MPF elaborou a Recomendação 
no 5/2009 (Brasil, 2009) ao Ibama, para que audiências em outras localidades 
fossem realizadas. Por fim, outro problema se refere à falta de sistematização de 
propostas das audiências e à inexistência de uma devolutiva para a sociedade. 

Após a emissão da LP, ocorrida em 2010, tem o início da fase de implemen-
tação da usina. Esta fase foi marcada pela implementação de diversos mecanismos 
de interação entre Estado e sociedade. Em 2011, foi criada a Casa de Governo em 
Altamira, formada por representantes da Casa Civil da Presidência da República, 

20. A Resolução no 1/1986 estabelece que “dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto ambiental – Rima, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do Ibama 
em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente”. Entre estas atividades, estão 
as “(...) obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins hidrelétricos, acima de 
10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos 
d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, diques”. Além disso, “dependerá de elaboração 
de estudo de impacto ambiental e respectivo Rima, a serem submetidos à aprovação do Ibama, o licenciamento de 
atividades que, por lei, seja de competência federal” (Conama, 1986).
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da Secretaria-Geral da Presidência e do Mpog. O objetivo da nova instituição é 
facilitar a coordenação entre os diversos órgãos do governo envolvidos em projetos 
desenvolvimentistas na região de Altamira, com ênfase em Belo Monte, e possi-
bilitar o encaminhamento de demandas da sociedade civil, mediando conflitos 
diversos gerados no processo de implementação. Paralelamente à execução da obra, 
está sendo implementado o Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do 
Xingu (PDRS-Xingu). A empresa ganhadora do consórcio, a Norte Energia, é 
responsável por investir R$ 500 milhões em projetos na região, e a gestão deste 
recurso é realizada de forma compartilhada entre Estado e sociedade, por meio 
de um comitê gestor.

As entrevistas com os atores da sociedade mostram que o comitê tem tido um 
papel importante na negociação entre atores afetados pela usina e o Estado, visto 
que a sociedade participa da escolha de projetos que mitigam os efeitos da usina e 
promovem o desenvolvimento regional. No caso da Casa do Governo, entretanto, 
os entrevistados revelam que a instituição possui pouco poder para atender a suas 
demandas e pacificar conflitos justamente porque as principais decisões foram 
tomadas em momentos anteriores. É importante ressaltar que ainda é cedo para 
avaliar o efeito real destas duas instituições, uma vez que elas foram criadas em 
período recente.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comparação do processo decisório de Tucuruí com o de Belo Monte revela 
que ocorreu um aperfeiçoamento democrático, fator que influencia a qualidade 
dos projetos de usinas hidrelétricas. No caso de Tucuruí, como visto, as decisões 
se concentravam no setor elétrico e no Executivo federal. Dessa forma, poucos 
interesses foram considerados, havendo uma grande preocupação apenas com os 
aspectos técnicos e com a necessidade de aumentar a oferta de energia elétrica. 
Como consequência, as questões ambientais e sociais foram tratadas com pouco 
cuidado, o que comprometeu a qualidade do projeto da usina e gerou uma série 
de consequências negativas (La Rovere e Mendes, 2000).

A partir da consolidação da legislação ambiental e da reforma do setor elétrico, 
surgiu um novo modelo de arranjo político institucional que organiza o processo 
decisório e o de implementação de hidrelétricas no país. Este novo arranjo criou 
mecanismos de explicitação de interesses diversos: audiências públicas; ampla 
atuação do MP; compartilhamento de competências entre agências estatais no 
licenciamento ambiental; e envolvimento do CN. Este arranjo tornou o processo 
decisório e de implantação de hidrelétricas mais democrático, o que explica a 
superioridade técnica do projeto de Belo Monte: a hidrelétrica produzirá grande 
quantidade de energia e alagará uma área considerada pequena, visto que a usina 
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é fio d’água. De acordo com Pimentel (2012, p. 75), Belo Monte representa “uma 
mudança na concepção dos projetos de usinas hidrelétricas, por meio da adoção da 
tecnologia fio d’água, que, por não possuírem reservatório de acumulação, geram 
menores impactos sociais e ambientais”.

Além disso, houve um cuidado muito maior com as questões sociais e 
ambientais. O processo decisório da usina seguiu a previsão legal de licenciamento 
de três fases. Na LP, foram estabelecidas mais de quarenta21 condicionantes, 
envolvendo compensações sociais e ambientais. Outra evolução22 em relação aos 
projetos anteriores é que a construção de Belo Monte vai ocorrer de forma paralela 
à implantação de um plano de desenvolvimento regional sustentável, cujo objetivo 
é maximizar os benefícios gerados pelo empreendimento da usina e mitigar seus 
impactos socioambientais (Pimentel, 2012). 

A evolução do projeto de Belo Monte é consequência, em parte, da inserção 
de atores diversos no processo decisório e no de implementação da usina. A socie-
dade civil e o MP têm realizado um forte controle social nas ações do governo e 
da Norte Energia. Além disso, a sociedade produziu análises técnicas variadas – a 
exemplo do trabalho realizado pelo painel de especialistas no momento anterior 
à emissão da LP. A inclusão de atores diversos fez com que interesses variados fos-
sem defendidos e discutidos: a necessidade de o país aumentar a oferta de energia 
elétrica; os direitos de povos indígenas e tradicionais; as preocupações ambientais; 
e os modelos de desenvolvimento para a Amazônia brasileira. 

Entretanto, como o novo arranjo é caracterizado pela inserção de múltiplos 
pontos de veto no processo, conflitos entre grupos com interesses divergentes são 
explicitados. Nesse sentido, a capacidade do arranjo de processar estes conflitos a 
partir da conciliação de interesses é de extrema importância. O caso de Belo Monte 
mostra que esta capacidade é ainda limitada.

Essa limitação é revelada quando o novo arranjo é desmembrado em três fases: 
a do setor elétrico, a do Legislativo e a do setor ambiental. A comparação entre 
elas mostra que o Estado não age de forma homogênea, visto que suas diferentes 
agências possuem capacidades decisórias desiguais e abertura política diferente. 
O setor elétrico deve ser considerado como o ramo do Estado que possui mais 
poder na decisão de construir grandes hidrelétricas, por estar envolvido desde a 
elaboração dos planos iniciais das usinas até a fiscalização do cronograma de obras. 

21. Entretanto, é importante ressaltar que muitas dessas condicionantes não foram cumpridas. 
22. No entanto, esses avanços devem ser analisados com cuidado. Principalmente no que diz respeito às comunidades 
indígenas afetadas, há diversas críticas de que o Estado brasileiro tem sido omisso; a Fundação Nacional do Índio (Funai) 
não possui capacidade para coordenar as negociações que envolvem indígenas; a Norte Energia tem privilegiado a 
negociação direta com lideranças indígenas – o que dá margem para a cooptação destas lideranças –, em detrimento 
da implementação de projetos que foquem em comunidades indígenas. Para mais detalhes, ver Vieira (2013).
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A outra característica do setor elétrico é sua baixa porosidade a demandas sociais. 
Os próprios técnicos da Aneel reconhecem que não há mecanismos de interação 
com a sociedade. Mesmo outros órgãos estatais, como o MP, afirmam que não há 
mecanismos de interação com as agências do setor elétrico. 

O setor ambiental apresenta um processo decisório exatamente oposto ao 
do setor elétrico: é aberto para interações com a sociedade civil – via audiências 
públicas, principalmente –, além de o processo de licenciamento ambiental envolver 
agências estatais diversas. Entretanto, seu poder decisório é baixo: seja por causa 
da fragilidade política dos órgãos ambientais, seja porque importantes decisões 
sobre as características da usina são tomadas pelo setor elétrico. Dessa forma, a 
explicitação de interesses e conflitos se concentra na fase ambiental, caracterizada 
pela baixa capacidade decisória. Para que os diferentes interesses pudessem ser 
conciliados, as fases do setor elétrico e do CN deveriam se abrir para a inserção de 
atores com interesses variados. 

Essa característica do novo arranjo provocou consequências negativas para 
os processos decisórios e de implantação do projeto de Belo Monte. A dificuldade 
do arranjo em conciliar interesses de atores sociais variados fez com que o projeto 
da usina tivesse pouca legitimidade. De fato, alguns grupos – como os pescadores 
e os indígenas – reclamam que ainda não tiveram suas demandas consideradas. 
Esta dificuldade do arranjo em resolver conflitos também causou a judicialização 
do processo de licenciamento de Belo Monte, o que tem causado inúmeras inter-
rupções na construção da usina. 
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